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do ensino superior homologar a eleição do reitor ou do presidente das 
instituições de ensino superior públicas;

Considerando o disposto na Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, bem 
como nos Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 5/2009, de 26 de janeiro, publicado na 2.ª Série 
do Diário da República, n.º 22, de 02 de fevereiro;

Considerando que o Conselho Geral do Instituto Politécnico do Porto, 
em reunião de 08 de janeiro de 2014, procedeu à eleição da Professora 
Doutora Maria do Rosário Gambôa Lopes de Carvalho, a qual recolheu 
a maioria absoluta de votos expressos;

Considerando o parecer da Secretaria -Geral do Ministério da Educa-
ção e Ciência no sentido de que, em face dos elementos constantes do 
respetivo processo eleitoral, estão satisfeitos os requisitos previstos na 
Lei e nos Estatutos do Instituto Politécnico do Porto para a homologação 
da referida eleição:

Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 27.º e do n.º 6 
do artigo 86.º, ambos da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, homologo 
a eleição para Presidente do Instituto Politécnico do Porto da Professora 
Doutora Maria do Rosário Gambôa Lopes de Carvalho.

5 de março de 2014. — O Secretário de Estado do Ensino Superior, 
José Alberto Nunes Ferreira Gomes.

207668217 

 Gabinete da Secretária de Estado da Ciência

Despacho n.º 3859/2014
Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º a 41.º do Có-

digo do Procedimento Administrativo, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 
de junho, dos artigos 109.º e 110.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual 
redação, da alínea b) do n.º 2 do artigo 161.º do Regime do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, na sua atual redação, e do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei 
n.º 170/2008, de 26 de agosto, na sua atual redação, e no uso da facul-
dade que me foi conferida pelo Ministro da Educação e Ciência pelos 
Despachos n.º 1874/2012, de 1 de fevereiro, e 5284/2013, de 15 de abril, 
publicados respetivamente nos Diários da República, 2.ª série, n.os 29 e 
77, de 9 de fevereiro de 2012 e 19 de abril de 2013:

1 — Subdelego, com a possibilidade de subdelegar:
No conselho diretivo da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.:
A competência para a prática dos seguintes atos no âmbito da res-

petiva entidade:
a) Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas, locação 

ou aquisição de bens móveis e aquisição de serviços até ao montante de 
(euro) 1 500 000, nos termos da alínea c) do n.º 1 e da alínea c) do n.º 3 
do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

b) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de material e 
de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer 
outro regime de previdência social, bem como o seguro de pessoas 
que, ao abrigo de acordos de cooperação internacional, se desloquem 
a Portugal, enquanto estiverem no território nacional, e os referidos 
acordos obriguem a parte portuguesa a essa formalidade, até ao limite 
de (euro) 15 000, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho;

c) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços até ao 
montante de (euro) 10 000;

2 — Subdelego, ainda, no órgão supra indicado, com a possibilidade 
de subdelegar, a competência para a prática dos seguintes atos, no âmbito 
da respetiva entidade:

a) Conceder licenças sem remuneração para o acompanhamento 
de cônjuge colocado no estrangeiro e para o exercício de funções em 
organismos internacionais, e respetivo regresso, previstas no n.º 5 do 
artigo 234.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, na sua atual redação;

b) Autorizar, em casos excecionais de representação, que os encargos 
com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações em serviço 
público possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das 
despesas efetuadas, não havendo, nesse caso, lugar ao abono de ajudas 
de custo, nos termos do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 106/98, de 24 de 
abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, e pelas 
Leis n.os 64-B/2011, de 30 de dezembro, e 66-B/2012, de 31 de dezembro, 
conjugado com o disposto no decreto-lei de execução orçamental e na 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

c) Autorizar, em casos excecionais de representação e relativamente 
às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro de todos quantos exercem 
funções no serviço respetivo, incluindo o próprio, e sempre que o título 
jurídico que os vincule o permita, que os encargos com alojamento e 

alimentação sejam satisfeitos contra documento comprovativo das des-
pesas efetuadas, não podendo, em qualquer caso, o abono de ajuda de 
custo ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela em vigor, nos termos 
do disposto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 192/95, de 28 de julho, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, bem como 
o alojamento em estabelecimento hoteleiro superior a 3 estrelas, sem 
prejuízo da atribuição de 70 % de ajudas de custo diárias, nos termos 
do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 192/95, de 28 de julho, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, conjugado com o 
previsto no respetivo decreto-lei de execução orçamental e na Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

d) Autorizar, para os trabalhadores com contrato de trabalho em 
funções públicas, que a prestação de trabalho extraordinário ultrapasse 
os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias excecionais e 
delimitadas no tempo, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 161.º da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, na sua atual redação, e ou a prestação 
de trabalho suplementar dos trabalhadores com contrato individual de 
trabalho nos termos aplicáveis do Código do Trabalho, designadamente 
no art.º 226.º e seguintes

e) Autorizar, para os trabalhadores nomeados, que a prestação de 
trabalho extraordinário ultrapasse os limites legalmente estabelecidos 
em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, nos termos da 
alínea d) do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de 
agosto, na sua atual redação;

f) Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, 
seguidos ou interpolados, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei 
n.º 170/2008, de 26 de agosto, na sua atual redação;

g) Conceder a equiparação a bolseiro dentro e fora do País, desde que 
não implique a necessidade de novo recrutamento;

h) Conceder bolsas no âmbito de programas de formação aprova-
dos por despacho da tutela, no domínio das atribuições das respetivas 
entidades;

i) Autorizar a cedência de trabalhadores a organizações internacionais 
e como cooperantes;

j) Formalizar os pedidos de libertação de créditos (PLC) junto das 
delegações competentes da Direção-Geral do Orçamento, bem como dos 
documentos e expediente relacionados com as mesmas;

k) Aprovar as alterações orçamentais necessárias à correta execução 
dos programas, medidas e projetos, dentro dos limites da competência 
que me é conferida pela alínea d) do n.º 5 do Despacho n.º 1874/2012, de 
1 de fevereiro, do Ministro da Educação e Ciência, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 29, de 9 de fevereiro de 2012.

3 — Subdelego, ainda, no conselho diretivo da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia, I. P., com a possibilidade de subdelegar, as 
competências específicas para a prática dos seguintes atos, no âmbito das 
atribuições daquela Fundação, sem prejuízo de sujeição a homologação 
da tutela, nos casos em que tal seja previsto nos respetivos programas:

a) Autorizar a abertura de concursos de bolsas de estudo e de projetos 
de investigação para o País e para o estrangeiro, de acordo com o plano 
anual respetivo, aprovado por despacho da tutela;

b) Conceder bolsas de estudo no País e no estrangeiro, de acordo com 
o plano anual respetivo, aprovado por despacho da tutela;

c) Conceder a prorrogação de bolsas de estudo no País e no estrangeiro;
d) Autorizar a alteração das datas de início e termo das bolsas de 

estudo, bem como a alteração do local de estágio, de acordo com os 
regulamentos aprovados;

e) Celebrar contratos de investigação e desenvolvimento, de acordo 
com o plano respetivo, aprovado por despacho da tutela;

f) Conceder subsídios para deslocações ao estrangeiro de cientistas e 
técnicos, no âmbito dos programas anuais a cargo da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia, I. P., aprovados por despacho da tutela;

g) Conceder subsídios para a realização de missões ou estadas em 
Portugal, de curta duração, de cientistas e técnicos residentes no es-
trangeiro;

h) Conceder subsídios tendo em vista a organização de reuniões 
científicas em Portugal;

i) Conceder subsídios para a edição de publicações científicas, es-
tudos de caráter científico, técnico e didático e publicação de teses, de 
acordo com os respetivos plano anual e regulamento, aprovados por 
despacho da tutela;

j) Conceder outros subsídios, no quadro de programas da Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia, I. P., devidamente aprovados;

k) Autorizar a participação de Portugal nas ações COST e a proceder 
à nomeação dos delegados nacionais aos respetivos comités de gestão 
e grupos de trabalho, devendo ser dado conhecimento ao meu Gabinete 
das nomeações efetuadas e das ações COST cuja participação portuguesa 
é autorizada.
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4 — Subdelego no presidente do conselho diretivo da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia, I. P. a competência que me foi subdelegada pelo 
Ministro da Educação e Ciência, pelo n.º 1 do Despacho n.º 5284/2013, 
de 15 de abril, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 19 
de abril de 2013, para aprovar as minutas e celebrar os contratos neces-
sários à execução do disposto na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 16/2013, de 21 de março.

5 — Com vista a uma adequada coordenação da representação inter-
nacional do Ministério da Educação e Ciência, dos atos de autorização 
de deslocações ao estrangeiro, ao abrigo da alínea c) do n.º 2 do presente 
despacho, que se refiram a membros do conselho diretivo deve ser dado 
conhecimento ao meu Gabinete.

6 — Consideram-se ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes ora subdelegados, tenham sido praticados pelo referido órgão 
desde 30 de novembro de 2013.

28 de fevereiro de 2014. — A Secretária de Estado da Ciência, Maria 
Leonor de Sá Barreiros da Silva Parreira.

207668744 

 Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 3860/2014
A requerimento da COFAC — Cooperativa de Formação e Animação 

Cultural, C. R. L., entidade instituidora da Universidade Lusófona do 
Porto;

Instruído e apreciado, nos termos do artigo 37.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio, o pedido de registo da criação do curso de 
especialização tecnológica em Desenvolvimento de Software e Admi-
nistração de Sistemas, a ministrar naquela Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 38.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio:

Determino:
É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele faz 

parte integrante, a criação do curso de especialização tecnológica em 
Desenvolvimento de Software e Administração de Sistemas, a ministrar 
na Universidade Lusófona do Porto a partir do ano letivo de 2014 -2015, 
inclusive.

5 de março de 2014. — O Diretor -Geral, Prof. Doutor Vítor 
Magriço.

ANEXO

1 — Instituição de formação:

Universidade Lusófona do Porto.

2 — Denominação do curso de especialização tecnológica:

Desenvolvimento de Software e Administração de Sistemas.

3 — Área de formação em que se insere:

481 — Ciências informáticas.

4 — Perfil profissional que visa preparar:

O técnico especialista em desenvolvimento de software e administra-
ção de sistemas é o profissional que, de forma autónoma ou integrado 
numa equipa, programa para a web, nomeadamente no domínio da 
integração dos sistemas de informação e bases de dados em ambientes 
web, e procede à gestão de redes locais, gestão e administração de bases 
de dados e de sistemas de informação.

5 — Referencial de competências a adquirir:

Organizar, sistematizar e manter atualizada a documentação sobre o 
desenvolvimento, implementação, gestão, manutenção e utilização dos 
sistemas informáticos;

Analisar problemas e implementar soluções com base na programação 
orientada por objeto;

Criar, em linguagem SQL, e manter uma estrutura da base de dados 
(DDL) para a exploração dos dados (DML);

Interpretar tráfego de rede utilizando ferramentas de monitorização 
apropriadas e identificar anomalias decorrentes de ataques ou de ten-
tativas de ataques;

Conceber e construir sistemas de informação em ambiente web;
Conceber e desenvolver um sistema de software;
Configurar e gerir aplicações de sistemas de informação nas orga-

nizações.

6 — Plano de formação: 

Componente de formação Área de competência Unidade de formação

Tempo de trabalho 
(horas)

Créditos
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Geral e científica  . . . . . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática e Estatística  . . . . . . . . . . . . 81 46 3
Língua e literatura materna  . . . . . . . . Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 24 2
Línguas e literaturas estrangeiras. . . . Inglês Técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 24 2
Gestão e administração  . . . . . . . . . . . Introdução às Organizações . . . . . . . . . . 41 24 2
Gestão e administração  . . . . . . . . . . . Comportamento Humano nas Organiza-

ções.
41 24 2

Tecnológica  . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . Sistemas de Computação . . . . . . . . . . . . 85 45 3
Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . Arquiteturas e Protocolos de Redes . . . . 85 45 3
Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . Fundamentos de Programação . . . . . . . . 125 60 5
Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . Sistemas Operativos e Distribuídos . . . . 68 40 3
Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . Programação Orientada a Objetos . . . . . 85 44 3
Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . Engenharia de Software . . . . . . . . . . . . . 68 44 3
Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . Gestão de Projetos Informáticos  . . . . . . 85 44 3
Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . Bases de Dados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 44 3
Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . Segurança em Redes Informáticas . . . . . 85 44 3
Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . Computação Ubíqua. . . . . . . . . . . . . . . . 68 44 3
Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . Sistemas de Informação e Gestão  . . . . . 85 44 3
Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . Desenvolvimento de Aplicações para a 

Web.
66 46 3

Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 432 256 17
Em contexto de trabalho  . . . . . . Ciências informáticas. . . . . . . . . . . . . Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 600 24

Total . . . . . . . . . . 2 250 1 542 90

 7 — Áreas disciplinares em que o candidato deve ter obrigatoriamente aprovação para os efeitos previstos no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de maio:

Não são fixadas.

8 — Número máximo de formandos:

Em cada admissão de novos formandos: 18
Na inscrição em simultâneo no curso: 36




